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JORNAL DA TARDE 

Política 
-CONSTITUINTE-

O FIM DA CENSURA 
Com o voto de 470 dos 486 

constituintes presentes ao plenário ontem, a nova 
Carta garante a liberdade de expressão. 

Desapropriação: 
o confronto pode ficar 
para a semana que vem, 

, , O presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, disse que foi 
benéfica a suspensão da sessão de 
ontem — às 19h35, excepcional­
mente — a fim de que os consti­
tuintes cheguem a um acordo so­
bre o parágrafo que trata da desa­
propriação. Segundo ele, o texto 
comporta várias interpretações e 
a 'dificuldade estava no fato de 
que "alguns concordavam que a 
indenização fosse em dinheiro, 
mas que ficasse expressa no texto 
a possibilidade de desapropria­
ção por interesse social". Ulysses 
afirmou que acredita na obtenção 
dê"acordo para a votação da maté-
riar-ainda hoje. "O acordo já estava 
próximo e vai se concretizar", dis­
se-/ Mas à noite, depois de uma 
rlftunião, os l íde res do Centrão 
anunciaram sua decisão de não 
dár," quórum. 

O parágrafo 38 do artigo 6o, 
capitulo primeiro do Título II do 
projeto de Constituição deve ser o 
p"rfmeiro item da votação de hoje, 
se'houver quórum. O texto, como 
qu,er o projeto da Sistematização, 
o-seguinte: "a propriedade priva­
dai,é protegida pelo Estado. O 
exercício do direito de proprieda­
de subordina-se ao bem-estar so­
cial, à conservação dos recursos 
naturais e à proteção do meio am­
biente. A lei estabelecerá o proce-
dJ$iento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública 
(jfafpor interesse social, mediante 
jíõsta e prévia indenização. Em ca-
strde perigo público iminente, as 
autoridades competentes poderão 
ujjjr propriedade particular, as­
segurada ao proprietário indeni­
zação ulterior, se houver dano de­
corrente desse uso". 
£ * Como quer o Centrão: "É asse­
gurado o direito de propriedade. 
ATei estabelecerá o procedimen­

to para desapropriação por neces­
sidade ou utilidade públ ica ou 
por in te resse social , mediante 
justa e prévia indenização em di­
nheiro. Em caso de perigo público 
iminente, a autoridade competen­
te poderá usar propriedade parti­
cular, assegurada ao proprietário 
indenização ulterior, se houver 
dano". 

O líder do governo na Câmara, 
•deputado Carlos SanfAnna, disse 
que foi surpreendido pela decisão 
do p res iden te da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, de suspender 
a sessão. Segundo ele, a matéria 
referente a desapropriação pode­
ria ser votada e o Centrão conse­
guiria os votos necessários com o 
apoio de outros grupos. 

— Fiquei surpreso e revolta­
do, até porque com o Centrinho, 
Grupo dos 32 e outros que não li­
gados a ala esquerda íamos pas­
sar folgadamente com mais de 290 
votos a nosso favor, afirmou o lí­
der do Governo, explicando que 
iria ser conquistado o direito de 
desapropriação com indenização 
justa. 

O deputado Ricardo Fiúza la­
mentou porque acreditava contar 
com os 280 votos necessários para 
impor a emenda do grupo. Rober­
to Cardoso Alves elogiou a deci­
são de Ulysses e frisou que reco­
mendaria justamente a suspensão 
da sessão, medida elogiada tam­
bém pelo secretário da mesa, Mar­
celo Cordeiro, para quem se a ses­
são prosseguisse haveria conflitos 
violentos. O deputado Jorge Hage, 
progressista do PMDB baiano, 
não se conteve e classificou a de­
cisão de Ulysses de molecagem, 
observando que o presidente da 
Constituinte atuou em favor do 
Centrão. 

Essa falta de decoro 
Os deputados Rui Nedel, 

]t«J Beth Azize e Ademar de 
Barros interpelaram 

ontem a Mesa da 
Constituinte pela 

f"« ausência de medidas 
'. Itjn r.» -contra o deputado Jaime 
Z^OilÍ3[f<&tPV&tt!i (PT-SP), que na 
'irútortr" teéspera exibiu um penico 

na tribuna. Diz Nedel: 
"O deputado Paliarim 

^T'"~npresentou-se com um penico 
à mão e defecando pela boca". 

Já o deputado Roberto 
Jefferson (PTB-RJ), que 
discursou da tribuna da 
Câmara com o revólver 
na cintura, não precisa 
se preocupar. O corregedor 
da Constituinte, Jorge 
Arbage (PDS-PA), disse 
que o regimento proíbe o 
porte de armas, "todos 
sabem disso, como se 
comportar, e ele não 
ameaçou ninguém". 

Ulysses: adiamento. 

São estes os parágrafos do artigo 6 
aprovados ontem na sessão da Consti­
tuinte: 

Parágrafo 24 — "Ninguém será pre­
so senão em flagrante delito, ou por 
ordem escrita e fundamentada de auto­
ridade judiciária competente. A prisão 
de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediata­
mente ao juiz competente, e à família 
do preso ou pessoa por ele indicada. O 
preso será informado de seus direitos 
entre os quais o de permanecer calado, 
assegurada a assistência da família e 
do advogado. A prisão ilegal será ime­
diatamente relaxada pela autoridade 
judiciária." 

Parágrafo 25 — "Ninguém será le­
vado à prisão ou nela mantido, quando 
a lei admitir a liberdade provisória, 
com ou sem fiança." 

Parágrafo 26 — "É assegurado aos 
presos o respeito à sua integridade fí­
sica e moral. Às presidiárias serão as­
seguradas condições para que possam 
permanecer com seus filhos durante o 
período de amamentação. A pena será 
cumprida em estabelecimentos distin­
tos, de acordo com a natureza do deli­
to, sua gravidade, as condições em que 
foi praticado, a idade e os anteceden­
tes criminais do apenado." 

Parágrafo 27 — "O estado indeniza-
rá o condenado por erro judiciário, as­
sim como o sentenciado que ficar pre­
so além do tempo indicado na sen­
tença." 

Parágrafo 28 — "Não haverá prisão 
civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigação alimentícia e 
a do depositário infiel." 

Parágrafo 29 — "O preso tem direi­
to à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou interrogatório policial." 

Parágrafo 30 — "Ninguém será pri­
vado de qualquer de seus direitos por 
motivo de crença religiosa ou de con­
vicção filosófica ou política, salvo se as 
invocar para eximir-se de obrigação 
legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa fixada 
em lei." 

Parágrafo 31 — "É livre a expressão 
da atividade intelectual, artística, 

APROVADO 
arágrafos rio artian fio t científica e de comunicação, indepen­

dentemente de censura ou licença. Aos 
autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução 
de suas obras, transmissíveis aos her­
deiros pelo tempo que a lei fixar. É 
assegurada proteção, nos termos da 
lei, às participações individuais em 
obras coletivas e à reprodução da ima­
gem e voz humana, inclusive nas ativi-
dades desportivas, aos criadores e in­
térpretes e às respectivas representa­
ções sindicais e associativas estende-
se o direito de fiscalização sobre o 
aproveitamento económico das obras 
que criarem ou de que participarem." 

Parágrafo 32 — "A lei assegurará 
aos autores de inventos industriais pri­
vilégio temporário para sua utilização, 
bem como proteção às criações indus­
triais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos 
distintivos, tendo em vista o interesse 
social do País e o seu desenvolvimento 
tecnológico e económico." 

Parágrafo 33° — "Todos tém direito 
a informações de interesse particular, 
còletivo ou geral, ressalvadas aquelas 
cíijo sigilo seja imprescindível à segu­
rança da sociedade e do Estado. As 
informações requeridas serão presta­
das no prazo da lei, sob pena da res­
ponsabilidade." 

Parágrafo 34 — "É a todos assegura­
do o direito de petição aos poderes 
públicos em defesa de direitos ou con­
tra ilegalidade ou abuso de poder, bem 
como a obtenção de certidões junto a 
repartições públicas, para defesa de 
direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal independente­
mente de pagamento de taxas." 

Parágrafo 35 — "Nenhum brasilei­
ro será extraditado, salvo o naturaliza­
do, em caso de crime comum praticado | 
antes da naturalização ou de compro­
vado envolvimento em tráfico interna­
cional ilícito de drogas entorpecentes, 
na forma da lei." 

Parágrafo 36 — "Não será concedi­
da extradição de estrangeiros por cri­
me político ou de opinião." 

Parágrafo 37 — "Conceder-se-á asi­
lo político." 

A liberdade de expressão da 
a t iv idade intelectual , artística, 
científica e de comunicação foi 
assegurada ontem no texto da fu­
tura Constituição, com a aprova­
ção de uma fusão de emendas dos 
depu tados José Genoíno Neto 
(PT/SP), Arthur da Távola (PMDB-
RJ"), Márcio Braga (PMDB/RJ), e 
Aécio Borba (PDS/CE), que rece­
beu 470 dos 486 votos do plenário, 
o maior quórum favorável do dia. 

Além de ficarem livres da 
censura, os autores terão direito 
de fiscalização sobre o aproveita­
mento económico das obras que 
criarem ou das quais participa­
rem. Direito autoral nas partici­
pações individuais em obras cole-, 
tivas e à reprodução da imagem e 
voz humana, inclusive nas ativida-
des desportivas. Aos autores per­
tence, ainda, de acordo com o tex­
to aprovado, o direito exclusivo 
de utilização, publicação ou re­
produção de suas obras, transmis­
síveis aos herdeiros pelo tempo 
que a lei fixar. 

O deputado Arthur da Távola 
explicou que a fusão de emendas 
foi feita depois de amplo acordo 
entre as diversas lideranças, que 
estudaram o assunto com repre­
sentantes de sindicatos e associa­
ções do setor. "Vamos consagrar 
hoje o direito à liberdade de ex­
pressão, motivo de tantas lutas e 
embates no passado". 

Outra inovação destacada por 
Arthur da Távola, único orador a 
encaminhar a votação, foi a que 
assegura proteção às par t ic ipa­
ções individuais em obras coleti­
vas. O ponto mais polémico, que 

permite a fiscalização do aprovei­
tamento económico das obras, foi 
introduzido no texto por emenda 
de autoria do deputado José Ge­
noíno Neto. O texto do Centrão, 
anteriormente aprovado, não res­
tringia a censura nem assegurava 
p a r t i c i p a ç ã o e c o n ó m i c a nas 
obras. I 

Identificação 
Outro disposi t ivo aprovado 

ontem pelos constituintes assegu­
ra ao preso o direito à identifica­
ção dos responsáveis por sua pri­
são ou in te r roga tór io pol ic ia l . 
Emenda do deputado Roberto Au­
gusto (PTB/SP), ap rovada p o r 
acordo dos líderes, derrubou tex­
to do Centrão, que assegurava 
apenas a identificação do órgão 
responsável pela prisão. Sem a 
identificação pessoal do respon­
sável, segundo Roberto Augusto, 
o texto estaria "incentivando a 
impunidade e arbitrariedade, co­
locando o estado policial contra o 
cidadão". 

Prisão civil 
Outro acordo dos líderes per­

mitiu a aprovação de emendas do 
deputado Afif Domingos (PL-SP), 
e do senador Aluízio Bezerra 
(PMDB-AC), e s t abe lecendo que 
não haverá prisão civil por dívida, 
salvo a do responsável inadim-
plente de obrigação alimentícia e 
a do depositário infiel. Foi retira­
do do texto a extensão da prisão 
civil dos que se apropriarem de 
tributos recolhidos ou desconta­
dos de terceiros. Para esses casos, | 
segundo explicou Aluízio Bezer­
ra, já existe decreto que prevê a 
prisão administrativa. 

ESTABILIDADE 

Magri: melhor pouco que nada. 
O presidente do Sindicato dos 

Eletricitários de São Paulo, Antó­
nio Magri, afirmou ontem, após 
reunião realizada com o Centrão 
para discutir a estabi l idade no 
emprego que, "se não houver pos­
sibilidade de acordo e a expecta­
tiva for de se chegar a um buraco 
negro na elaboração da Constitui­
ção, os s indical is tas aceitam a 
proposta do Centrão, que prevê no 
corpo permanente do texto o prin­
cípio da indenização, para nego­
ciar depois outras vantagens que 
o trabalhador possa obter". A de­
claração de Magri soou como uma 
bomba entre os parlamentares de 
e s q u e r d a e os p r e s iden t e s da 
CGT, Joaquim dos Santos Andra­
de, e da CUT, Jair Meneguelli, 
que fizeram questão de anunciar 
que não aceitam acordo com inde­
nização. 

As afirmações foram feitas 
após uma nova rodada de negocia­

ção sobre a estabilidade no em­
prego, com a realização de três 
reuniões distintas. A primeira foi 
entre Luiz António Medeiros, pre­
sidente do Sindicato dos Metalúr­
gicos de São Paulo, Joaquinzão, 
da CGT, e os membros do Centrão, 
Centrinho e Grupo dos 32. Na se­
gunda estiveram presentes o pre­
sidente da CUT e parlamentares 
do Centrão, PDT, PCB e PC do B, 
além de Joaquinzão, que perma­
neceu no encontro. Paralelamen­
te a esta, os sindicalistas voltaram 
a se r eun i r quando Magri saiu 
anunciando que aceitava a posi­
ção do Centrão se não houvesse 
acordo, nos seguinte termos: inde­
nização no texto principal e nas 
disposições transitórias, multa de 
50% sobre o FGTS adicionada a 
uma indenização progress iva a 
pa r t i r ,da vigência da Constitui­
ção. "É melhor garantir isso do 
que nada" — desabafou e l e » ^ 


